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Resumo

Objetivo: A proposta deste artigo é apresentar uma apreciação crítica da 
noção de justiça encapsulada na abordagem de caráter científico-social 
dominante da justiça organizacional (JO). O argumento que pretende-
mos endereçar aqui é: o distanciamento de noções prescritivas de justiça, 
recorrente na abordagem dominante da JO, reduz o ideal de justiça a um 
meio à disposição das organizações na busca de seus próprios interesses.
Originalidade/valor: A possibilidade de desencadear na academia bra-
sileira de administração uma discussão crítica sobre o instrumentalis-
mo e o gerencialismo presentes na produção de conhecimento no campo 
da JO. Este trabalho contribui para uma reflexão sobre o ideal de justiça 
nas organizações. 
Design/metodologia/abordagem: Este é um texto teórico, cuja reflexão 
se assenta na consulta e na interpretação articulada de material biblio-
gráfico relacionado à concepção hegemônica da JO, obtido por meio de 
revisão de literatura.
Resultados: Um levantamento na literatura de JO revela uma postura de 
desprendimento assumida pela abordagem dominante em relação às 
concepções normativas de justiça. Por conta disso, a noção de justiça 
assumiu um caráter descritivo, subjetivo, funcionalista e positivista. 
Como categoria analítico-empírica, a justiça é concebida e compreendi-
da por sua função instrumental-gerencialista dentro da estrutura orga-
nizacional. Como consequência, os estudos de justiça nas organizações 
têm sido acusados de converter o ideal de justiça em um recurso servil 
à prerrogativa da estratégia e do desempenho organizacional. De fato, 
esse distanciamento anulou e desperdiçou o valor do significado norma-
tivo desse ideal.

 Palavras-chave: justiça, justiça organizacional, distanciamento  
normativo, valor político, virtude
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Abstract

Purpose: This article outlines a critical assessment of the notion of jus-
tice according to the social-scientific dominant approach to organiza-
tional justice (OJ). We argue that the detachment from prescriptive 
notions of justice, advocated by the dominant approach to OJ, shrinks 
the ideal of justice to a means at the disposal of organizations in pursuit 
of their interests. 
Originality/value: To trigger a critical discussion within the Brazilian 
academy of business about the inherent instrumental and managerial 
matters in the production of knowledge in the field of OJ. This work 
contributes to an ideal reflection on OJ.
Design/methodology/approach: This is a theoretical essay based on the 
articulated consult and interpretation of bibliographic materials regarding 
the hegemonic concept of OJ obtained through a literature review. 
Findings: A survey in the OJ literature reveals that the proponents of 
such a dominant scientific-descriptive approach to justice in the work-
place take a dissociation stance from normative notions of justice. In 
doing so, they favor a descriptive, subjective, functionalist, and positivist 
understanding of justice. Justice is deflated from its moral value to 
become an analytical-empirical category, understood as its instrumental-
managerial function within the organizational structure. Mainstream OJ 
studies have nullified the normative ideal of justice by turning it into a 
resource servile to strategy and organizational performance. 

 Keywords: justice, organizational justice, normative detachment, 
political value, virtue
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INTRODUÇÃO

Este ensaio apresenta uma avaliação crítica da abordagem sociocientífi-
ca predominante nos estudos de justiça organizacional (JO). Como campo 
de investigação acadêmica (Rhodes, 2016), a JO concentra-se em compreen-
der as percepções ou os julgamentos de justiça, sejam de indivíduos ou gru-
pos, em ambientes de trabalho (Cropanzano & Molina, 2015; Cropanzano  
et al., 2016; Greenberg, 2009). Desde sua origem, a corrente principal de 
estudos sobre JO tentou deliberadamente desvincular-se das concepções 
normativas de justiça, as quais procuram definir o que deve ser feito para 
cumprir os requisitos de justiça na sociedade (Rhodes, 2016). Em seu lugar, 
estudiosos organizacionais propuseram uma perspectiva descritiva, subjetiva1 
funcionalista e positivista sobre a justiça (Assmar et al., 2005; Blanchet et al., 
2013; Cugueró-Escofet & Fortin, 2014; Kim & Donaldson, 2018; Skitka & 
Wisneski, 2012).

Essa manobra de dissociação das noções prescritivas de justiça realizada 
pelos teóricos de JO parece paradoxal, na melhor das hipóteses, ou contra-
ditória, na pior. Os estudos sociocientíficos sobre JO estão epistemicamente 
enraizados nas ideias filosóficas ocidentais de justiça e equidade (Cropanzano 
et al., 2017; Cropanzano & Molina, 2015; Cropanzano & Stein, 2009; Cugueró-
-Escofet & Fortin, 2014; Greenberg & Bies, 1992; Moliner et al., 2017). 
Apesar disso, os cientistas organizacionais negligenciaram intencionalmen-
te os fundamentos filosóficos e, assim, se afastaram deles para construir 
suas concepções de justiça (Cugueró-Escofet & Fortin, 2014; Rhodes, 2016). 
Trata-se de concepções consideradas mais ajustáveis e aplicáveis à com-
preensão das questões de justiça no cenário organizacional (Cugueró-Escofet 
& Fortin, 2014).

A rejeição do pensamento filosófico, recorrente na abordagem sociocien-
tífica de JO, tem comprometido um amplo leque de teorizações sobre ques-
tões de justiça nas organizações (Rhodes, 2011; Cugueró-Escofet & Fortin, 
2014). Em particular, a concepção predominante de JO tem, nos últimos anos, 
sido criticada por oferecer uma compreensão empobrecida do ideal de justi-
ça (Rhodes, 2016; Cropanzano et al., 2017). De fato, a maioria dos estudos 

1 Esse caráter subjetivo remete ao fundamento da noção de justiça nos estudos da abordagem científico-
-social dominante da JO, e não à busca da compreensão da subjetividade, que é, frequentemente, um 
compromisso da pesquisa qualitativa. Em vez de alicerçar-se em princípios normativos subjacentes à 
justiça – que indicam os padrões e as normas justos de conduta em uma sociedade –, a noção de jus-
tiça nas publicações de JO é fundamentada na percepção dos indivíduos sobre o que é considerado 
justo ou injusto. 
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de JO distorce o propósito e, consequentemente, a aplicabilidade das noções 
normativas de justiça no campo da pesquisa organizacional (Rhodes, 2011; 
Van Buren III, 2008). Os estudiosos organizacionais, portanto, desvaloriza-
ram tal ideal ao abraçarem uma noção eminentemente subjetiva de justiça 
(Cropanzano & Molina, 2015), embebida por um viés gerencial (Van Buren III, 
2008). Como resultado, a justiça tornou-se uma categoria empírico-analítica 
subserviente à prerrogativa do desempenho organizacional (Fortin & Fellenz, 
2008; Van Buren III, 2008). Além disso, sob a égide da abordagem hegemô-
nica de JO, os estudiosos são acusados de anular e desperdiçar o valor moral 
da justiça em favor da racionalidade instrumental da equidade (Cropanzano 
& Stein, 2009; Rhodes, 2016). A partir de uma revisão analítica da literatura 
sobre JO, o argumento que buscamos desenvolver é o seguinte: o distancia-
mento das noções prescritivas de justiça, preconizado pela abordagem domi-
nante nesse campo acadêmico, reduz o ideal de justiça a um mero recurso à 
disposição das organizações para perseguir seus interesses instrumentais.

O argumento deste artigo é apresentado em quatro seções. Além desta 
introdução, a próxima seção esboça o entendimento normativo de justiça 
com vias de demarcar a diferença da noção de justiça pertencente à aborda-
gem de caráter científico-social dominante da JO. A seguir, apresentam-se os 
contornos da abordagem descritiva da JO, evidenciando suas principais 
características. Depois, discorre-se sobre os motivos do distanciamento 
supramencionado e suas consequências. Por fim, expõe-se uma apreciação 
crítica da abordagem hegemônica da justiça nas organizações.

UM BREVE ENTENDIMENTO DAS ABORDAGENS 
NORMATIVAS DE JUSTIÇA NOS ESTUDOS ORGANIZACIONAIS

Na visão dos cientistas sociais, particularmente dos teóricos organiza-
cionais, a justiça enquadra-se na categoria de conceitos éticos densos, ou 
seja, aqueles que combinam fatos e valores (Alzola, 2011; Cropanzano et al., 
2016). No âmbito da literatura de JO, os estudos do campo de business ethics 
(BE) tendem a adotar um entendimento normativo de justiça, como pro-
mulgado por filósofos e acadêmicos de justiça social (Cropanzano & Molina, 
2015; Cropanzano & Stein, 2009; Rhodes, 2016). A abordagem normativa é 
desenvolvida e utilizada nas teorias filosóficas “para prescrever o que a jus-
tiça deve ser” (Cugueró-Escofet & Fortin, 2014, p. 435). 

As teorias filosófico-normativas definem, dessa forma, a justiça como 
um valor, a partir do qual é possível determinar: 1. o que é uma ação justa; 
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2. o que é uma sociedade justa; 3. o que é uma pessoa justa (Cugueró-Escofet 
& Fortin, 2014). Nos cânones da abordagem normativa, é preciso definir 
que princípios subjacentes à justiça são indicativos dos padrões justos de 
conduta e, dessa forma, moralmente aceitos em uma sociedade (Cropanzano 
& Stein, 2009). Essa abordagem preocupa-se, portanto, em compreender 
como se configuram as ações verdadeiramente justas. A justiça é, sob esse 
enfoque, concebida como um valor objetivo (Cugueró-Escofet & Fortin, 
2014), que se justifica “necessariamente por referência a padrões particula-
res de conduta definidos a partir de fontes objetivas, tais como autoridades 
religiosas, legais ou políticas” (Assmar et al., 2005, p. 443). Em outros ter-
mos, a justiça é uma virtude, um valor moral central para a consecução das 
concepções de bem comum, bem-estar e de boa vida na sociedade, cujo pro-
pósito é tornar o mundo um lugar mais justo e equitativo (Cropanzano & 
Stein, 2009; Hosmer & Kiewitz, 2005; Rhodes, 2016).

Nos estudos de BE, a noção de justiça conota uma espécie de correção 
moral ou adequação ética (Cropanzano et al., 2007). Não obstante a ideia de 
justiça ser amplamente aplicada para compreender uma imensa variedade de 
resultados, processos e comportamentos humanos (Cropanzano & Molina, 
2015; Kurdoglu, 2020), os estudiosos de BE estão preocupados com o con-
teúdo dos juízos morais e os critérios para determinar o que é certo ou errado 
(Greene, 2013). No que se refere à justiça nas organizações, eles estão inte-
ressados em saber se os julgamentos normativamente corretos sobre proces-
sos, resultados ou comportamentos são endereçados de maneira moralmen-
te apropriada (Cugueró-Escofet & Rosanas, 2013; Kurdoglu, 2020).

De acordo com a perspectiva normativa da JO, os indivíduos necessitam 
de diretrizes, normas e regras para que possam realizar julgamentos de 
ordem moral. Elas conferem o terreno sobre o qual eles são capazes de ava-
liar seus comportamentos para que possam agir de maneira justa perante 
uma determinada situação (Cugueró-Escofet & Fortin, 2014; Cropanzano  
et al., 2016). Cropanzano e Ambrose (2015) observam que as pessoas neces-
sitam pelo menos de um certo embasamento moral para que possam avaliar 
a justiça dos resultados, procedimentos e comportamentos interpessoais. 
De acordo com Cugueró-Escofet e Rosanas (2013), as avaliações de justiça 
demandam um conjunto de padrões normativos presumivelmente armaze-
nados na memória e capazes de ativação para uso no dia a dia. Os indiví-
duos, frequentemente, comparam esses padrões com eventos reais ou poten-
ciais do cotidiano. Se houver um descompasso entre o que deveria ter sido 
feito – isto é, especificado pelos padrões normativos – e o que foi feito – isto 
é, especificado pelo comportamento real –, então a imparcialidade da decisão, 
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isto é, o senso de justiça, será, provavelmente, questionada (Van der Toorn 
et al., 2010). 

Na literatura de BE, a justiça envolve a aplicação de um conjunto de prin-
cípios morais, cuja finalidade é orientar como alguém deve se comportar em 
relação a outras pessoas (Fortin & Fellenz, 2008). Essa indicação de moralida-
de sugere que a noção de justiça não deve ser reduzida à favorabilidade eco-
nômica, embora as pessoas sejam, às vezes, propensas a confundir, egocen-
tricamente, julgamentos morais com favorecimento econômico (Cropanzano 
& Moliner, 2013; Kim & Donaldson, 2018). O valor econômico não deve, 
portanto, ser a única medida a ser empregada pelos seres humanos nas suas 
relações sociais (Fiske, 1991; Kim & Donaldson, 2018). Como informam 
Folger e Salvador (2008), algo não deve ser, de forma automática, qualifica-
do como justo apenas por fornecer um resultado economicamente favorável. 
Ao contrário, algo pode ser justo independentemente de revelar-se como 
bom ou mau (Folger & Salvador, 2008; Kim & Donaldson, 2018).

É inegável que o entendimento de JO possui claras conotações normati-
vas na literatura de BE. Ademais, essas conotações, como sugerido anterior-
mente, estão imbricadas na abordagem dominante da JO. No entanto, os 
estudos de justiça nas organizações, sob a perspectiva científico-social, têm 
endossado uma visão eminentemente psicológica, descritiva, subjetiva e 
empírica de justiça, que se distancia de noções filosófico-normativas. Na 
próxima seção, apresentam-se os contornos e as nuances da noção de JO 
imbricada na abordagem dominante das ciências sociais. 

O DESVELAR DO CARÁTER DA ABORDAGEM CIENTÍFICO- 
-SOCIAL DOMINANTE DA JUSTIÇA ORGANIZACIONAL

A ideia de JO, tal como estudada nas ciências sociais, é um fenômeno 
recente. Quando se traça sua história, as primeiras conceituações de justiça 
nas organizações remontam às obras seminais de George Caspar Homans, 
Peter M. Blau, J. Stacy Adams, Elaine Walster, Ellen Berscheid e G. William 
Walster, John Thibaut, Laurens Walker, Stephen LaTour e Pauline Houlden. 
Aos olhos de muitos comentaristas sociais, essas publicações são considera-
das os pilares da noção de JO (Cropanzano et al., 2007; Cugueró-Escofet & 
Fortin, 2014). Inspiradas nesses trabalhos, as pesquisas científico-sociais 
sobre JO proliferaram nas décadas de 1960 e 1970 (Colquitt et al., 2005; 
Cropanzano & Molina, 2015). Nesse período, os cientistas sociais objetiva-
ram testar empiricamente as proposições normativas de justiça derivadas 
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dessas obras em diversos contextos organizacionais (Colquitt et al., 2001; 
Colquitt et al., 2005; Cropanzano & Stein, 2009; Greenberg, 1987). 

Apesar da importância desses textos basilares para a constituição dos 
estudos de justiça nas organizações, a conotação vigente da abordagem cien-
tífico-social dominante da JO – tal como assimilada hoje nos estudos orga-
nizacionais – é creditada aos textos de Jerald Greenberg (Ambrose et al., 
2015; Colquitt, 2012; Colquitt et al., 2005; Cropanzano & Ambrose, 2015; 
Cropanzano & Molina, 2015; Cropanzano & Stein, 2009). Os estudos de 
Greenberg (1987, 1990, 2009) demarcaram os limites descritivos, subjetivos, 
positivistas e empíricos do ideal de justiça nas organizações. Com a ascensão 
da proeminência da perspectiva hegemônica de JO, acadêmicos sociais e orga-
nizacionais interessaram-se em compreender as percepções individuais de jus-
tiça em diversas situações organizacionais (Colquitt et al., 2005; Cropanzano 
& Ambrose, 2015; Cropanzano & Stein, 2009; Cropanzano et al., 2007; 
Cugueró-Escofet & Fortin, 2014; Jesus & Rowe, 2014; Moliner et al., 2017; 
Rego, 2000; Van Buren III, 2008). Como observam Assmar et al. (2005, p. 443), 
houve uma preocupação 

[...] em demonstrar o papel crucial que os valores, crenças e senti-
mentos sobre o que é justo ou injusto têm sobre as ações humanas. 
Os estudos sociopsicológicos sobre justiça vêm revelando que os jul-
gamentos sobre o que é justo e merecido, sobre direitos e deveres, 
sobre o certo e o errado estão na base dos sentimentos, atitudes e 
comportamentos das pessoas em suas interações com os outros.

As pesquisas sociocientíficas de JO enfatizam os “significados subjetivos 
de justiça [ou seja] – o que as pessoas percebem como justo e injusto e como 
tais percepções são explicadas por elas [...]” (Assmar et al., 2005, p. 443). A 
concepção de JO tem sido principalmente articulada para explicar as “dinâ-
micas de percepções subjetivas de justiça [...]” nos locais de trabalho 
(Cugueró-Escofet & Fortin, 2014, p. 435). Os proponentes da abordagem 
dominante da JO concebem, dessa forma, a justiça como uma experiência 
eminentemente subjetiva (Cugueró-Escofet & Fortin, 2014). Como Rhodes 
(2016, p. 2109) escreve, os estudos de JO evocaram o conceito de justiça 
para fazer referência à “percepção individual e subjetiva [...] de que um 
evento no local de trabalho é justo [ou injusto]”.

Sob a égide da abordagem científico-social, os estudos organizacionais 
assumiram uma postura descritiva para a noção de justiça (Neri, 2018), cujo 
enfoque é investigar as percepções de justiça dos indivíduos em ambientes 
organizacionais (Colquitt et al., 2005; Cropanzano & Ambrose, 2015; Moliner 
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et al., 2017; Yean & Yusof, 2016). Em outros termos, os cientistas sociais 
visaram entender o que é considerado justo consoante à percepção das pes-
soas como membros de uma organização (Rhodes, 2016). Ao contrário da 
abordagem normativa, que define o que é justo com base em padrões obje-
tivos, a perspectiva descritiva da JO concentra-se em entender como as pes-
soas percebem algo como justo ou injusto (Colquitt et al., 2005; Cropanzano 
& Molina, 2015; Moliner et al., 2017). No âmbito dos estudos de JO, os in-
divíduos – ou grupos – julgam se um evento é ou não moralmente justo a 
partir, tão somente, de suas percepções de justiça (Colquitt, 2012). A con-
cepção dominante da JO centrou sua agenda de pesquisa na compreensão 
dos “mecanismos psicológicos pelos quais as pessoas realizam julgamentos 
de justiça [...]” no ambiente organizacional (Cropanzano & Molina, 2015,  
p. 379). Para efeitos dessa abordagem dominante, a justiça é constituída 
pela percepção individual, pelo processamento cognitivo e emocional de 
eventos relacionados ao trabalho, pelas reações atitudinais e comportamen-
tais à injustiça percebida e, por fim, pelo senso de justiça presente em grupos 
de trabalho e organizações (Rupp et al., 2015; Sousa & Mendonça, 2009).

Esse caráter subjetivo próprio da noção de JO possibilitou aos pesquisa-
dores defender que as percepções e os julgamentos das pessoas podem ser 
avaliados empiricamente por intermédio de pesquisa quantitativa2 (Colquitt 
& Shaw, 2005; Cropanzano & Ambrose, 2015; Greenberg, 2009). Os estudio-
sos apoiaram-se na seguinte máxima: como a justiça é subjetivamente per-
cebida, ela pode, por conseguinte, ser empiricamente mensurável (Colquitt 
& Shaw, 2005; Rhodes, 2011). Além disso, a atitude positivista dos estudos 
de JO aspirou a explicar as causas e prever os efeitos da (in)justiça em con-
textos organizacionais (Cropanzano et al., 2007). Ao fazerem isso, esses 
estudos procuram explicar como os funcionários avaliam certos eventos 
organizacionais e reagem a eles, de modo que possam decifrar o impacto da 
justiça e outros aspectos centrais do comportamento humano, como satisfa-
ção e estresse, no trabalho (Cugueró-Escofet & Fortin, 2014; Fiuza, 2010; 
Rego, 2000).

Com referência ao enfoque subjetivo-descritivo das pesquisas de JO, o 
ideal normativo de justiça tornou-se uma categoria empírico-analítica – isto 
é, uma variável – relevante para ser mensurada nos modelos quantitativos 

2 Os estudos da concepção dominante da JO são, eminentemente, funcionalistas e positivistas. Como 
essa perspectiva epistêmica e paradigmática está enraizada na maioria dos textos teórico-propositivos 
e nas pesquisas quantitativas de JO, é compreensível o porquê de os estudiosos advogarem a favor de 
instrumentos de quantificação para mensurar a percepção de justiça dos indivíduos em ambientes 
organizacionais. 
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(Ambrose et al., 2015; Colquitt et al., 2001; Cropanzano et al., 2016; Cugueró-
-Escofet & Fortin, 2014; Mendonça et al., 2003; Rhodes, 2016; Van Buren III, 
2008). De acordo com Colquitt et al. (2001, 2005) e Moliner et al. (2017), 
os estudiosos de JO dedicaram seus esforços a construir modelos teóricos e, 
assim, verificar empiricamente a validade das mensurações de justiça, com 
vistas a estabelecer a função e a distinção conceitual entre os construtos de 
justiça nas organizações. Os três construtos tipicamente referidos na litera-
tura de JO são: 1. justiça distributiva; 2. justiça processual; 3. justiça intera-
cional (Colquitt et al., 2005; Cropanzano & Ambrose, 2015; Cropanzano & 
Molina, 2015; Cropanzano et al., 2016). Respectivamente, esses construtos 
referem-se: 1. à “justiça das distribuições ou alocações de resultados [...]” 
(Colquitt et al., 2001, p. 425); 2. à “justiça dos procedimentos usados para 
determinar distribuições ou alocações de resultados [...]” (Colquitt et al., 
2001, p. 425); 3. à “justiça no tratamento que os indivíduos recebem duran-
te a promulgação de procedimentos [...]” (Ambrose et al., 2015, p. 109).

Nas últimas duas décadas, uma série de pesquisas metanalíticas sobre a 
literatura de JO (Cohen-Charash & Spector, 2001; Colquitt et al., 2001, 
2013; Hauenstein et al., 2001; Whitman et al., 2012) desenvolveu e validou 
medidas para compreender as relações entre esses três construtos. Essas 
metanálises compilaram os resultados de vários estudos científicos de JO, 
com vistas a: 1. analisar relações causais entre esses construtos e suas res-
pectivas variáveis; 2. ajustar os antecedentes e consequentes dos modelos 
teóricos; 3. estabelecer o papel da justiça e seus efeitos nos indivíduos e na 
organização por meio de teses de hipóteses (Cohen, 2015; Cropanzano & 
Ambrose, 2015). Apesar das divergências nos resultados dessas metanáli-
ses, há um consenso generalizado sobre: 1. a importância desses construtos 
para compreender as percepções de justiça; 2. o impacto que eles possuem 
no comportamento individual e, consequentemente; 3. no desempenho das 
organizações (Cohen, 2015; Cropanzano & Molina, 2015).

O caráter subjetivo e empírico da abordagem descritiva da JO possibili-
tou que os acadêmicos edificassem um corpo padronizado de conhecimento 
em torno de um enfoque gerencialista sobre justiça (Ambrose et al., 2015; 
Cugueró-Escofet & Fortin, 2014; Kim & Donaldson, 2018; Greenberg, 1990, 
2009). A relevância do conceito de justiça para o campo de organizações 
reside em seus desenvolvimentos empíricos e, em particular, no caráter pre-
ditivo das atitudes e dos comportamentos humanos nas estruturas organiza-
cionais (Cropanzano & Molina, 2015; Cropanzano et al., 2016). Os estudos 
de JO demonstram que as percepções e avaliações de justiça, bem como as 
reações dos indivíduos a aspectos específicos das decisões organizacionais 
(Cugueró-Escofet & Fortin, 2014), predizem uma variedade de resultados 
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organizacionais (Colquitt et al., 2001; Bouazzaoui et al., 2020). As pesqui-
sas gerencialistas de JO evidenciam os benefícios que os altos níveis de jus-
tiça percebida trazem para as organizações (Rhodes, 2016). De acordo com 
Colquitt et al. (2001), altos níveis de justiça aprimoram os processos organi-
zacionais à proporção que: 1. facilitam a implementação de mudanças geren-
ciais; 2. aumentam a autoridade gerencial; 3. reduzem a percepção do traba-
lhador de que é explorado no local de trabalho; e, por fim, 4. tornam as 
pessoas mais alinhadas com a cultura e a identidade da organização.

Aliado a esses benefícios, alguns estudiosos de JO apontam que percep-
ções favoráveis de justiça influenciam positivamente as atitudes e os com-
portamentos dos funcionários nas organizações. Por exemplo, o sentimento 
de justiça eleva a motivação e a sensação de bem-estar dos membros de uma 
organização (Fortin, 2008; Fiuza, 2010). Logo, esse sentimento estimula com-
portamentos de cidadania organizacional (Rego, 2000; Singh & Singh, 2019). 
A justiça também aprimora o desempenho na tarefa (Zapata-Phelan et al., 
2009; Fiuza, 2010). Devido a isso, melhora as avaliações de desempenho 
(Korsgaard & Roberson, 1995) ao incentivar autoavaliações entre os funcio-
nários (Schroth & Shah, 2000). A percepção de justiça favorece o comprome-
timento organizacional (Jang et al., 2019; Rego, 2004) e incrementa a con-
fiança (Colquitt & Rodell, 2011; Mittal et al., 2019), mediante cooperação 
entre os funcionários (Tyler & Blader, 2000). Também estabelece os termos 
para a resolução de conflitos (Shapiro & Brett, 1993), reduzindo os níveis de 
estresse laboral (Pérez-Rodríguez et al., 2019). Por fim, a justiça aumenta os 
níveis de satisfação dos indivíduos no trabalho (Lambert et al., 2020).

Em consonância com esse enfoque gerencialista, é inegável a presença 
de uma racionalidade instrumental, de viés econômico, imbricada na con-
cepção de justiça desenvolvida pela abordagem dominante da JO (Hosmer & 
Kiewitz, 2005; Kim & Donaldson, 2018; Van Buren III, 2008). A justiça é um 
meio utilizado para atingir os fins organizacionais, seja aumento da satisfação 
no trabalho, comprometimento organizacional, lucratividade, redução de con-
flito, confiança na gestão ou posição competitiva, por exemplo (Rhodes, 
2016). Nesse sentido, a abordagem descritiva da JO baseia-se no pressupos-
to de que a justiça deve estar a serviço da organização, de sua estratégia de 
negócios e de seu desempenho organizacional (Cropanzano et al., 2017; 
Fortin, 2008; Van Buren III, 2008). 

Após essa explanação sobre os contornos do conceito de JO na aborda-
gem dominante das ciências sociais, é mister apresentar como esse campo 
de estudos desenvolveu sua noção de justiça afastando-se das abordagens 
normativas.
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O DISTANCIAMENTO FILOSÓFICO ADOTADO PELA 
ABORDAGEM DOMINANTE DA JUSTIÇA ORGANIZACIONAL

Com base no argumento exposto, os estudos sociocientíficos de JO 
importaram os ideais normativos de justiça da filosofia ocidental para o 
cerne da teoria e prática organizacional (Cropanzano et al., 2017; Cropanzano 
& Stein, 2009; Rhodes, 2016). Em particular, a literatura dominante de JO 
alude às abordagens aristotélicas e rawlsianas de justiça (Ambrose et al., 
2015; Colquitt et al., 2001; Kim & Donaldson, 2018; Van Buren III, 2016) e, 
mais recentemente, à teoria de justiça de Emmanuel Levinas,3 para citar alguns 
exemplos (Ambrose et al., 2015; Colquitt et al., 2001; Kim & Donaldson, 
2018; Van Buren III, 2016). Obras de filosofia são, comumente, citadas, 
mesmo que de passagem, nas publicações de justiça nas organizações, “com 
referência em grande parte limitada a filósofos gregos antigos (por exemplo, 
Platão e Aristóteles), ou aos americanos modernos (por exemplo, Nozick e 
Rawls)” (Rhodes, 2016, p. 2468).

Ao traçarem a história do desenvolvimento teórico do campo da JO, os 
cientistas sociais geralmente iniciam a narrativa com os estudos de justiça 
distributiva no ambiente de trabalho, a partir da década de 1960 (Colquitt  
et al., 2005; Cropanzano & Ambrose, 2015). A primeira onda de estudos de 
justiça em organizações é localizada na tradição aristotélica e, em particular, 
na noção de distribuição justa oriunda de Aristóteles (Bryce & Cropanzano, 
2001; Rhodes, 2016). Embora essa noção tenha sido, originalmente, pensa-
da para considerar a questão da justiça em comunidades políticas, alguns 
cientistas sociais sugeriam que esse conceito também poderia ser aplicado 
às organizações (Colquitt et al., 2005; Cropanzano & Ambrose, 2015; French, 
1964). A segunda onda de estudos sobre JO foi denominada justiça proces-
sual (Colquitt et al., 2005; Cropanzano et al., 2016). Nos anos 1980, as 
abordagens de JO assumiram uma perspectiva rawlsiana, mudando seu foco 
de análise “para incluir o processo de justiça, bem como seu resultado” 
(Rhodes, 2016, p. 2109). Inspirados pela teoria de justiça de John Rawls, “os 
especialistas em ética (de negócios e outras áreas) passaram a adotar argu-
mentos orientados para a [teoria rawlsiana de] justiça como equidade no 

3 É possível identificar as seguintes abordagens filosóficas de justiça nos textos de JO: a teoria de justiça 
como equidade de John Rawls (Lindblom, 2011), a noção de justiça como virtude de Aristóteles (Rhodes, 
2016), a teoria de justiça de Robert Nozick (Chan, 2000), a concepção de justiça de Emmanuel Levinas 
(Rhodes, 2011), a ideia de justiça de Amartya Sen (Shrivastava et al., 2016), a noção de justiça social 
de Jürgen Habermas (Underwood-Stephens & Cobb, 1999) e as teorias de justiça e o estado de direito 
de Friedrich Hayek (Kurdoglu, 2020).
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ímpeto de alicerçar as análises das práticas organizacionais” (Van Buren III, 
2016, p. 1429). A lógica processual de justiça rawlsiana foi diretamente 
informada pelos estudos de Thibaut e Walker (1975, 1978).

Esse breve regaste dessas duas ondas ilustra como as concepções histó-
ricas de justiça de JO – isto é, distributiva, processual e interativa – foram 
estruturadas de acordo com conjuntos de regras normativas provenientes  
da filosofia (Cropanzano & Molina, 2015; Cropanzano et al., 2016). Como 
Cropanzano e Molina (2015, p. 379) escrevem, “o pensamento seminal 
sobre justiça processual foi tirado de John Rawls, e o trabalho sobre justiça 
distributiva remonta (pelo menos) a Aristóteles”. A esse respeito, Rhodes 
(2016) comenta que o arcabouço conceitual dos estudos de justiça nas orga-
nizações está profundamente em débito e infundido em abordagens prescri-
tivas de justiça. É possível identificar noções normativas de justiça ecoando 
nas discussões sobre o conceito de JO, especialmente na formulação e no 
refinamento de seus construtos, na sua relação com a moralidade e nas suas 
aplicações contemporâneas em organizações (Cugueró-Escofet & Fortin, 
2014; Cropanzano et al., 2017; Fortin & Fellenz, 2008; Moliner et al., 2017; 
Van Buren III, 2008). Em termos práticos, isso significa dizer que os cientis-
tas sociais tendem a pegar emprestadas concepções filosóficas de justiça 
para criar seus próprios entendimentos de JO (Cropanzano & Molina, 2015). 
Esse padrão de desenvolvimento teórico é vigente, até hoje, nas publicações 
desse campo disciplinar (ver, por exemplo, Bouazzaoui et al., 2020; Cugueró-
-Escofet & Fortin, 2014; Folger & Stein, 2017; Rhodes, 2016).

A despeito da presença do pensamento filosófico na formação das teo-
rias sobre JO, um levantamento panorâmico na literatura desse campo reve-
la a presença de um discurso hegemônico, cujo viés científico-descritivo 
relega o valor das teorias normativas de justiça (Cropanzano et al., 2007; 
Rhodes, 2016). Tal desmerecimento, posto em prática por essa abordagem 
da JO, revela sua relação ambivalente com a filosofia. Por um lado, as pesqui-
sas de JO dependem das abordagens normativas de justiça para levar adiante 
suas teorizações (Cropanzano & Molina, 2015; Fortin & Fellenz, 2008). Por 
outro lado, os proponentes da JO têm menosprezado essa herança filosófica 
(Cropanzano et al., 2007; Rhodes, 2016). Há um desinteresse generalizado, 
por parte dos cientistas organizacionais, em articular as teorizações norma-
tivas de justiça provenientes dos filósofos (Van Buren III, 2008). Mesmo 
cientes de que os conceitos filosóficos de justiça são importantes, os pesqui-
sadores de JO tendem a estudá-los descritivamente (Cropanzano & Molina, 
2015). Em outras palavras, os cientistas sociais concentram-se mais em des-
crever as percepções de justiça no local de trabalho, em vez de desenvolve-
rem noções prescritivas (Cropanzano et al., 2007, 2017). Em contraste com 
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os estudos de filosofia e ética nos negócios, o discurso dominante da JO 
defende abordagens descritivas da justiça para substituir os ideais normati-
vos da justiça (Greenberg & Bies, 1992; Moliner et al., 2017).

As justificativas desse afastamento encontram-se, basicamente, encap-
suladas nas duas alegações a seguir. A primeira refere-se à divergência de 
escopo, quanto às abordagens de justiça propostas pelas ciências sociais e 
pela filosofia. Para os proponentes da JO, as ciências sociais possuem uma 
abordagem primariamente descritiva – isto é, descrevem as atitudes e os 
comportamentos das pessoas em relação à justiça –, cuja concepção de justiça 
foca a percepção daquilo que os indivíduos acreditam ser justo (Cropanzano 
et al., 2007; Greenberg & Bies, 1992). Em contraste, os filósofos estão inte-
ressados em desenvolver definições prescritivas ou normativas de justiça, 
capazes de estabelecer padrões de avaliação moral sobre o que é justo e 
injusto (Colquitt & Shaw, 2005; Cropanzano & Molina, 2015). Já a segunda 
razão repousa em uma crença um tanto desdenhosa e depreciativa de que as 
concepções prescritivas de justiça têm uma atitude reducionista em relação 
ao mundo, ante a complexidade da natureza humana revelada pela pesquisa 
empírica (Greenberg, 2009; Greenberg & Bies, 1992).

O que é curioso na abordagem dominante da JO, no entanto, é o modo 
como muitos estudiosos organizacionais e outros cientistas comportamen-
tais se distanciaram, deliberada e explicitamente, das raízes normativas do 
pensamento filosófico sobre justiça (Ambrose et al., 2015; Cropanzano & 
Stein, 2009; Rhodes, 2016). A justificativa para isso reside na suposição 
infundada de que, “ao contrário do trabalho de filósofos e advogados, os cien-
tistas das organizações estão menos preocupados com o que é justo e mais 
preocupados com o que as pessoas acreditam ser justo” (Cropanzano et al., 
2007, p. 35). Fica claro o ponto crítico de divergência entre filósofos e cien-
tistas sociais quanto à questão da justiça. Os filósofos compartilham uma 
orientação prescritiva comum, concebendo a justiça como um ideal norma-
tivo. Já os cientistas sociais adotam uma postura descritiva, cujas conceitua-
ções não enfocam a justiça como ela deveria ser, mas sim como é percebida 
pelos indivíduos (Colquitt et al., 2005). Isso desvela uma bifurcação que 
ecoa em toda literatura de JO: “a abordagem filosófica do estudo da ética nos 
negócios é inerentemente prescritiva [...], ao passo que a abordagem dos 
cientistas sociais é essencialmente descritiva” (Greenberg & Bies, 1992,  
p. 433). Enquanto os filósofos estão interessados em fornecer definições 
prescritivas ou normativas de justiça, para os cientistas sociais a justiça é 
uma cognição perceptiva (Folger & Cropanzano, 1998; Rhodes, 2016). 
Nesse sentido, distinguir-se da filosofia permitiu às pesquisas sobre justiça 
nas organizações reivindicar uma objetividade descritiva (Rhodes, 2016). 
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Essa postura de distanciamento e diferenciação das abordagens norma-
tivas da justiça acentuou as limitações teóricas e inconsistências conceituais 
da JO (Cropanzano & Stein, 2009; Cugueró-Escofet & Fortin, 2014). Tal 
distanciamento adotado pelas ciências sociais foi acompanhado por uma 
desqualificação da natureza normativa da filosofia. Por exemplo, Greenberg 
e Bies (1992) avaliaram as teorias éticas, incluindo a utilitarista e a deontoló-
gica, em relação aos achados empíricos nos estudos científico-sociais da JO. 
De acordo com os autores, “as premissas filosóficas subjacentes [dessas teo-
rias] foram consideradas excessivamente simplistas, em vista das complexi-
dades sobre a natureza humana reveladas na pesquisa empírica” (Greenberg 
& Bies, 1992, p. 433). Essa passagem ilustra, no campo da JO, a crença de 
uma certa superioridade explicativa dos cientistas sociais, em relação aos 
filósofos, quanto à apreciação da justiça. Certamente, a pesquisa empírica 
permite aos cientistas a capacidade de suspender seus próprios julgamentos, 
de modo a compreenderem, verdadeiramente, a complexidade do fenôme-
no da justiça. 

O desprendimento da ideia filosófica de justiça rendeu críticas severas à 
abordagem dominante das ciências sociais sobre a JO. Há uma falha nos argu-
mentos apresentados pelas ciências sociais: embora seu conceito central de 
justiça esteja enraizado no pensamento filosófico (Cropanzano & Stein, 
2009), essa abordagem não conferiu uma “atenção adequada, ou explícita, 
ou deliberativa sobre a filosofia” (Rhodes, 2016, p. 2105). No ímpeto de 
erigir um corpo padronizado de conhecimento, com base em seu próprio 
entendimento do que a justiça é, os pesquisadores de JO institucionalizaram 
uma série de suposições questionáveis e falsas dicotomias, por sua vez, que 
não foram escrutinadas. No domínio das ciências sociais, as abordagens filo-
sóficas da justiça foram, em grande parte, referenciadas de uma forma limi-
tada e problemática, na melhor das hipóteses, ou absolutamente ausentes, na 
pior das hipóteses, na literatura de JO (Rhodes, 2016). Na próxima seção, 
são apresentadas algumas dessas críticas e de que maneira elas comprome-
teram o ideal normativo de justiça.

CRÍTICA À SERVIDÃO DO IDEAL DE JUSTIÇA NO  
ÂMBITO DA JUSTIÇA ORGANIZACIONAL

Este artigo apresentou uma crítica à abordagem dominante referente à 
JO, com vistas a oferecer uma reflexão sobre seu caráter descritivo, subjetivo 
e funcionalista com orientação instrumental-gerencial. É notório que a JO é 
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ambivalente no que concerne às ideias e aos conceitos filosóficos-normativos 
de justiça (Van Buren III, 2008). Apesar de depender de noções prescritivas, 
os proponentes da JO decidiram distanciar-se explicitamente da filosofia. 
Como resultado dessa ambivalência, a literatura de JO passou a adotar uma 
noção eticamente empobrecida de justiça (Rhodes, 2016). Sugere-se aqui 
que a consequência imediata da rota descritiva adotada por essa abordagem 
foi oferecer uma compreensão de justiça despreocupada de seu potencial 
impacto para realizar mudanças sociais. A justiça deixa de ser um pilar cen-
tral de uma sociedade justa à qual a organização deve prestar contas. 

A literatura dominante de JO castra o componente ético-político das 
noções filosófico-normativas de justiça em três maneiras inter-relacionadas. 
Primeiro, individualiza um ideal inerentemente social. Posteriormente, des-
considera os padrões de conduta moral e os padrões normativos de compor-
tamento que sustentam as percepções de justiça dos indivíduos. Por fim, 
essa literatura instrumentaliza o ideal de justiça, tornando-o algo subser-
viente ao imperativo gerencial. A preocupação primordial dos pesquisadores 
sociocientíficos de JO é desenvolver modelos psicológico-quantitativos ade-
quados para compreender melhor os discernimentos, as experiências e as 
reações dos funcionários sobre o que é justo ou injusto em eventos no local 
de trabalho. Estudos empíricos de JO demonstraram como determinações 
objetivas de justiça podem afetar positivamente as atitudes e ações das pes-
soas em situações organizacionais.

Há um traço intrinsecamente maquiavélico na maneira subversiva ado-
tada pela pesquisa sociocientífica de JO para manipular percepções de justiças 
distributiva, processual e interativa a fim de obter vantagens instrumentais 
para as organizações, particularmente para o alcance e, assim, aprimoramen-
to de seus fins de ordem econômica (Cohen, 2015; Kurdoglu, 2020). O 
abandono das noções filosófico-normativas de justiça representa uma des-
politização de seus significados como um fim último que todos buscam. A 
racionalidade gerencial reduz a ideia de justiça a uma ferramenta empresa-
rial, cuja finalidade primordial é perpetuar o poder, os imperativos, as prer-
rogativas e o raciocínio instrumental das organizações. A justiça perde sua 
qualidade de virtude exibida pelo ser humano em suas relações com os outros, 
cujas interações promovem uma vida boa para os membros da organização e 
para a sociedade.

Em desacordo com a concepção hegemônica de justiça do JO, alguns 
estudiosos evocam um pensamento ético sobre a justiça no local de traba-
lho. Os defensores dessa perspectiva defendem o valor moral e político da 
justiça. A maneira normativa como a filosofia concebe a justiça pode repre-
sentar um caminho para questionar o instrumentalismo gerencial da justiça 
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incorporado pela literatura dominante de JO (Rhodes, 2016). Por exemplo, 
Hosmer e Kiewitz (2005) e Fortin e Fellenz (2008) enfatizam que o campo 
de JO deve contemplar: 1. o papel moral desempenhado pela justiça nas 
organizações e 2. suas responsabilidades em fornecer um ambiente justo 
para seus funcionários e, assim, uma sociedade justa. Em conformidade com 
isso, Van Buren III (2008) afirma que os acadêmicos de JO devem ponderar 
sobre a domesticação de razões não econômicas da justiça. Cohen (2015) 
defende que os princípios de justiça não devem ser apenas relevantes para as 
necessidades econômicas das organizações, pois também impõem obriga-
ções morais às decisões e aos comportamentos dos gestores. O ideal de jus-
tiça reitera o seguinte: se as organizações não podem proteger os interesses 
dos cidadãos, a sociedade não deve ser justa (Cohen, 2015).

Para abordar esse relato ético da justiça, sugerimos que os estudiosos de 
JO devem assumir que a organização é uma comunidade moralmente diver-
sa (Lazega, 2020). Esse tipo de comunidade acomoda vários valores, reivin-
dicações morais, concepções do bem comum e fins genuínos – e a maioria é 
incompatível e, muitas vezes, incomensurável entre si. Como comunidades, 
organizações são entidades sociais com um ethos participativo e inclusivo em 
que as pessoas podem cooperar para garantir acordos mutuamente benéfi-
cos (Lazega, 2020). Diante disso, oferecemos duas questões norteadoras 
para futuras pesquisas sobre JO: 

• Como diferentes concepções filosófico-normativas de justiça respon-
dem ao problema da coesão social em ambientes organizacionais de pro-
funda pluralidade e valores conflitantes?

• Como uma concepção de justiça pode ser um princípio de racionalidade 
prática para a resolução de conflitos morais nas organizações?
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